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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : RICHARD MANOEL LESSA VIEIRA
ADVOGADO : RICHARD MANOEL LESSA VIEIRA - SC051180
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : CRISTIANO DA CONCEICAO DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : LUCAS DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de

CRISTIANO DA CONCEIÇÃO DOS SANTOS contra acórdão proferido pelo Tribunal

de Justiça do Estado de Santa Catarina (Apelação Criminal n. 0002675-

03.2012.8.24.0282).

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 157, §3º,

parte final, do Código Penal às penas de 44 anos de reclusão e 20 dias-multas; no art.

244-B, caput e §2º, da Lei n. 8.069/1990 às penas de 1 ano e 4 meses de reclusão, no

total de 45 anos e 4 meses de reclusão, em regime fechado (e-STJ fls. 29/68).

Interposta apelação, o Tribunal local negou provimento aos recursos, contudo,

redimensionou as penas-base de ofício, fixando a pena em 41 anos e 4 meses de reclusão,

mantidos os demais termos da condenação. Segue a ementa do acórdão (e-STJ fls.

18/28):

APELAÇÃO CRIMINAL. LATROCÍNIO E CORRUPÇÃO DE MENORES.
SENTENÇA CONDENATÓRIA. INSURGÊNCIA DA DEFESA. AVENTADA
NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. IMPOSSIBILIDADE. RÉU
QUE DEVE SE DEFENDER DOS FATOS E NÃO DA TIPIFICAÇÃO DA
CONDUTA. DENÚNCIA QUE PREENCHE OS REQUISITOS DO ARTIGO
41 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL E DESCREVE CLARAMENTE O
RESULTADO ORIUNDO DA CONDUTA DOS APELANTES.
PRECEDENTES. PRELIMINAR AFASTADA. MÉRITO. PLEITO
ABSOLUTÓRIO INVIÁVEL. MATERIALIDADE E AUTORIA
DEVIDAMENTE COMPROVADAS. RÉUS QUE RECONHECERAM ESTAR
NA CENA DO CRIME NO MOMENTO DOS FATOS. PROVA PERICIAL
QUE CONFIRMA A VERSÃO ACUSATÓRIA. PROVA ORAL QUE SOMADA
A PROVA TÉCNICA PERMITE UM JUÍZO SEGURO DE CONVICÇÃO.
CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA. PENA-BASE EXASPERADA
SEM A DEVIDA FUNDAMENTAÇÃO. MINORAÇÃO DE OFÍCIO. PLEITO
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PARA AFASTAMENTO DO CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO E
RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE.
SUBTRAÇÃO PATRIMONIAL ÚNICA E DUAS MORTES DERIVADAS DE
DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. PRECEDENTES DO STJ PELA
MANUTENÇÃO DO CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO. TESE
AFASTADA. RECURSOS CONHECIDOS PARA REJEITAR A PRELIMINAR
E DESPROVÊ-LOS. DE OFÍCIO READEQUAR AS REPRIMENDAS.

No presente writ (e-STJ fls. 3/17), o impetrante alega que o paciente está

sofrendo constrangimento ilegal, em razão da dosimetria realizada. Aduz que deve ser

reconhecido o crime único e afastado o concurso formal impróprio, uma vez que ocorreu

apenas uma tentativa de subtração com dois resultados morte. Argumenta que em que

pese existir entendimento no sentido de o crime de latrocínio cometido contra duas ou

mais vítimas, mediante uma só ação, configurar concurso formal e não crime único, o

Supremo Tribunal Federal firmou entendimento pacífico no sentido de ocorrer crime

único, com o afastamento do concurso formal impróprio (e-STJ fl. 11).

Dessa forma, requer a concessão da ordem para determinar o afastamento do

concurso formal impróprio de delitos entre os latrocínios e reconhecer o crime único.

O pedido liminar foi indeferido às e-STJ fls. 72/74.

O Ministério Público Federal opinou, às e-STJ fls. 213/216, pelo não

conhecimento do writ:

Habeas corpus substitutivo de revisão criminal. Condenação transitada em
julgado em 2014, que decidiu no sentido de que ao crime de latrocínio contra
um só patrimônio e com duas vítimas aplica-se o concurso formal impróprio.
Dissenso da jurisprudência, à época, também no sentido de que se trataria de
crime único. Revisão criminal que em 2017 decidiu que a divergência
jurisprudencial não autorizaria a alteração do julgado revisando.
Entendimento atual do STJ, acompanhando o STF, de que para a situação
apresentada se aplicaria a tese de crime único. Aplicação retroativa desse
novo entendimento. Impossibilidade. Precedentes. Parecer pela denegação da
ordem.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado

pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o

emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração

em substituição ao recurso próprio. Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência

de ameaça ou coação à liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta

ilegalidade, abuso de poder ou teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão

da ordem de ofício.

(e-STJ Fl.219)
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Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual adequada,

para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da pretensão formulada

na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Busca-se, no caso, a concessão da ordem para determinar o afastamento do

concurso formal impróprio de delitos entre os latrocínios e reconhecer o crime único,

uma vez que, não obstante a morte de duas vítimas, houve apenas a tentativa de subtração

de um bem.

Para uma melhor compreensão da controvérsia, confira-se como a matéria foi

tratada no Tribunal de origem (e-STJ fls. 26/27):

No caso em concreto, verificou-se que os acusados buscavam a subtração de
patrimônio alheio uno, porém, acabaram por ceifar a vida de duas pessoas,
o que ensejou o reconhecimento do concurso formal impróprio (art. 70, par.
Único, do CP) pelo togado singular.
Contra este ponto, insurgem-se os apelantes, alegando a tese de crime único
que, no meu sentir, não merece prosperar.
O Superior Tribunal de Justiça sufragou o entendimento de que é caso de
concurso formal impróprio a ação que visa a subtração de patrimônio alheio
uno e causa duas mortes.
Isso porque, não obstante a subtração patrimonial ser única, a intenção de
garantir a posse da res furtiva gerou como resultado a morte de duas
pessoas, de modo a demonstrar que os réus agiram com desígnios
autônomos.
Nesse sentido, é a jurisprudência da Corte Superior:
(...)

Cabe ressaltar que o entendimento adotado pelas instâncias ordinárias

encontrava respaldo na jurisprudência deste Tribunal Superior, na qual há concurso

formal impróprio no crime de latrocínio quando, não obstante a subtração de apenas

um patrimônio, o animus necandi seja direcionado a mais de um indivíduo, ou seja, a

quantidade de delitos de latrocínios será aferida com base no número de vítimas em

relação às quais foi dirigida a violência, e não pela quantidade de patrimônios atingidos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL.
LATROCÍNIO. DOSIMETRIA. SÚMULA N. 182/STJ. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA E PORMENORIZADA DE TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE EM RELAÇÃO À DOSIMETRIA
DA PENA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A decisão que inadmitiu o recurso especial foi fundamentada na ausência
de fundamentação necessária e no óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
Contudo, nas razões do agravo em recurso especial, os agravantes deixaram
de impugnar de maneira suficiente o óbice referente à Súmula n. 7/STJ, já que
o efetivo afastamento do referido óbice demanda o cotejo entre as razões de
decidir do acórdão hostilizado e as teses levantadas no recurso especial, não

(e-STJ Fl.220)
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sendo suficiente a mera menção genérica à desnecessidade de reexame de
fatos e provas, como ocorreu na espécie. Precedente.
2. No mais, frisou-se a ausência de qualquer ilegalidade em relação à
dosimetria, já que a jurisprudência desta Corte admite a exasperação da pena
com base na maior reprovabilidade do crime de latrocínio cometido em
comparsaria, bem como reconhece o concurso formal impróprio (art. 70, 2ª
parte, do Código Penal) nas hipóteses em que o agente, mediante uma única
subtração patrimonial, alcança mais de um resultado, caracterizando-se
assim os desígnios autônomos.
3. Agravo regimental desprovido, mantida a decisão agrada por seus próprios
fundamentos.
(AgRg no AREsp n. 2.143.166/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 14/6/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. NAO CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA.
LATROCÍNIO. DECLASSIFICAÇÃO, CRIME ÚNICO E FRAÇÃO
REDUTORA PELA TENTATIVA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO WRIT. DOSIMETRIA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DISCRICIONARIEDADE. QUANTUM DE
AUMENTO. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE OBSERVADAS.
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMETNOS APTOS A DESCONSTITUIR A
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios
fundamentos.
II - Quanto ao pleito de desclassificação do delito, as instâncias antecedentes,
após o exame de todo o acervo fático-probatório, reconheceram a prática
pelo paciente do crime de latrocínio tentado, de modo que alteração dessa
conclusão depende de nova análise probatória, o que é incompatível com os
estreitos limites cognitivos do habeas corpus.
III - Executados os crimes em um mesmo contexto fático, mediante uma só
ação, contra vítimas diferentes, está configurado o concurso formal de
crimes, e não a ocorrência de crime único, visto que violados patrimônios
distintos. Confiram-se os seguintes precedentes: AgRg no AREsp n.
1.910.762/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de
12/11/2021; e AgRg no AREsp n. 1.572.641/DF, Sexta Turma, Rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, DJe de 3/3/2022.
IV - No tocante à primeira fase da dosimetria da pena, o julgador, no limite
de sua atividade discricionária, deve estipular o quantum da reprimenda
necessária à reprovação e à prevenção do delito, respeitados os parâmetros
previstos no art. 59 do CP e os princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade. Destaca-se que "o art. 59 do Código Penal não atribui pesos
igualitários para cada uma das circunstâncias judiciais ali previstas, de modo
a requerer uma operação aritmética ente o mínimo e o máximo de pena
cominado.
Assim, é possível que seja fixada a pena-base no máximo legal, mesmo que
haja apenas uma circunstância judicial desfavorável, desde que o magistrado
adote fundamentação apta a justificar tal medida" (AgRg no HC n.
500.135/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 25/6/2019).
V - No caso, as instâncias ordinárias, na primeira fase dosimétrica,
apresentaram fundamentos concretos para corretamente majorar a pena, com
base nas particularidades do caso. Nesse contexto, o aumento acima no
patamar de 1/2, operado pelo Tribunal estadual, decorre da especial
gravidade do delito, que, alicerçada em fundamentação idônea, encontra
amparo na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

(e-STJ Fl.221)
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VI - É assente o entendimento do STJ de que mesmo nas hipóteses de
confissão qualificada deve incidir a atenuante do art. 65, III, d, do CP, desde
que tenha sido utilizada como elemento de convicção do julgador. No caso,
com base nos trechos transcritos, verifica-se que as instâncias ordinárias não
reconheceram a confissão parcial do paciente porquanto não foi utilizada
para fundamentar a condenação, destacando que o édito condenatório fora
lastreado nas demais provas produzidas.
VII - No tocante à fração de redução da pena pela tentativa, "a
jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição do crime tentado de
forma inversamente proporcional à aproximação do resultado representado:
quanto maior o iter criminis percorrido pelo agente, menor será a fração da
causa de diminuição" (HC n. 527.372/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Leopoldo
de Arruda Raposo - Desembargador convocado do TJ/PE, DJe de
19/12/2019; e AgRg no HC n. 653.040/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, DJe de 26/11/2021). Na hipótese, o Tribunal de origem ponderou
que "o iter criminis ficou próximo de ser percorrido na totalidade,
considerando que não somente foi apontada a arma de fogo na direção dos
agentes policiais, como foram feitos diversos disparos na direção deles".
Diante disso, concluiu que o iter criminis foi intermediário.
Entendimento em sentido contrário, com reflexo no quantum da redução
decorrente da tentativa, demandaria o reexame da moldura fática e
probatória delineada nos autos, procedimento inviável na via eleita do writ.
VIII - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto
impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos
argumentos, os quais encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 762.414/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 14/3/2023.)

Contudo, a posição desta Corte Superior destoava da orientação do Supremo

Tribunal Federal sobre o tema, conforme se verifica nos seguintes julgados:

EMENTA Agravo regimental em habeas corpus. Penal. Latrocínio (CP, art.
157, § 3º). Pluralidade de vítimas. Concurso formal impróprio não
configurado. Delito praticado com unidade de desígnios. Reconhecimento do
concurso formal próprio (CP, art. 70, 1ª parte). Precedentes. Condenação
transitada em julgado. Impetração utilizada como sucedânea de revisão
criminal. Possibilidade em hipóteses excepcionais, quando líquidos e
incontroversos os fatos postos à apreciação da Corte. Precedente da Segunda
Turma. Regimental não provido. 1. O reconhecimento do concurso formal
próprio no delito de latrocínio praticado encontra respaldo jurídico na
jurisprudência do Supremo Tribunal segundo a qual “o crime de latrocínio
é um delito complexo, cuja unidade não se altera em razão da diversidade de
vítimas fatais; há um único latrocínio, não obstante constatadas duas
mortes; a pluralidade de vítimas não configura a continuidade delitiva, vez
que o crime-fim arquitetado foi o de roubo e não o de duplo latrocínio” (HC
nº 71.267/ES, Segunda Turma, Relator o Ministro Maurício Corrêa, DJ de
20/4/95). 2. A Segunda Turma (RHC nº 146.327/RS, Relator o Ministro
Gilmar Mendes, julgado em 27/2/18) assentou, expressamente, a
cognoscibilidade de habeas corpus manejado em face de decisão já transitada
em julgado em hipóteses excepcionais, desde que líquidos e incontroversos os
fatos postos à apreciação do Supremo Tribunal Federal. 3. Agravo regimental
ao qual se nega provimento.
(HC 140368 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em
07-08-2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-187 DIVULG 05-09-2018
PUBLIC 06-09-2018)
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CRIME – LATROCÍNIO – DESCLASSIFICAÇÃO AFASTADA. Aquele que se
associa a comparsas para a prática de roubo, sobrevindo a morte da vítima,
responde pelo crime de latrocínio, ainda que não tenha sido o autor do
disparo fatal ou a participação se revele de menor importância.
LATROCÍNIO – PLURALIDADE DE VÍTIMAS – CONCURSO FORMAL
IMPRÓPRIO NÃO CONFIGURADO. A pluralidade de vítimas em crime de
latrocínio não enseja a conclusão de ocorrência de concurso formal
impróprio. PENA – REGIME DE CUMPRIMENTO – PROGRESSÃO. Ante o
cumprimento parcial da pena privativa de liberdade, incumbe ao Juízo da
execução a análise da possibilidade de progressão de regime, tendo por base
a pena remanescente.
(RHC 133575, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em
21-02-2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-101 DIVULG 15-05-2017
PUBLIC 16-05-2017)

Habeas corpus. 2. O acórdão impugnado condenou o paciente pela prática de
dois latrocínios em concurso formal. 3. É incontroverso nos autos que houve
prática delitiva caracterizada pela subtração de um único bem – um
caminhão – com duas mortes. A análise do presente writ não demanda
revolvimento fático-probatório. Possibilidade de reconhecimento de
concurso formal de latrocínio, na hipótese de delito praticado mediante
ação desdobrada em vários atos, que atinja um único patrimônio e vítimas
diferentes. 4. Quantidade de mortes repercute na fixação da pena-base (art.
59 do CP) 5. Precedente: STF, HC n. 71267-3/ES. 6. Sentença deve ser
restabelecida. 7. Ordem de habeas corpus concedida para afastar o
concurso formal impróprio de latrocínios e determinar o restabelecimento da
sentença.
(HC 107201, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 02-
09-2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-218 DIVULG 05-11-2014 PUBLIC
06-11-2014)

Ementa: HABEAS CORPUS. PENAL. LATROCÍNIO. ART. 157, § 3º, DO
CÓDIGO PENAL. PLURALIDADE DE VÍTIMAS NA EXECUÇÃO DO
DELITO. UNIDADE PATRIMONIAL. CRIME ÚNICO. ORDEM
CONCEDIDA. EXTENSÃO DO HABEAS CORPUS AO CORRÉU. ART. 580
DO CPP. 1. Segundo entendimento acolhido por esta Corte, a pluralidade
de vítimas atingidas pela violência no crime de roubo com resultado morte
ou lesão grave, embora único o patrimônio lesado, não altera a unidade do
crime, devendo essa circunstância ser sopesada na individualização da
pena, que, no caso, é de 20 (vinte) a 30 (trinta) anos. Precedentes. 2. Desde
que a conduta do agente esteja conscientemente dirigida a atingir mais de um
patrimônio, considerado de forma objetiva, como requer o fim de proteção de
bens jurídicos do Direito Penal, haverá concurso de crimes. Essa conclusão,
todavia, somente pode ser alcançada mediante a análise das circunstâncias
que envolvem a prática do ato delitivo. 3. No caso dos autos, não restou
demonstrada, de modo inequívoco, a vontade do agente de atingir mais de um
patrimônio. A própria denúncia, aliás, considera os bens subtraídos como
pertencendo a um único patrimônio (= do supermercado). 4. Ordem
parcialmente concedida para afastar o concurso de crimes, com a extensão
dos efeitos ao corréu (CPP, art. 580), e determinar ao juízo competente que
considere a circunstância da pluralidade de vítimas na fixação da pena-base
(CP, art. 59), respeitado o limite do ne reformatio in pejus.
(HC 96736, Relator(a): TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 17-
09-2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-193 DIVULG 01-10-2013 PUBLIC
02-10-2013)
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Dessa forma, para alinhar o entendimento com o STF, a Terceira Seção, no

julgamento do AgRg no AREsp 2119185/RS, consignou que a quantidade de latrocínios

será aferida a partir do número de vítimas em relação às quais foi dirigida a violência, e

não pela quantidade de patrimônios atingidos (...). No entanto essa posição destoa da

orientação do Supremo Tribunal Federal, em suas duas Turmas, as quais têm afastado

o concurso formal impróprio, e reconhecido a ocorrência de crime único de latrocínio,

nas situações em que, embora o animus necandi seja dirigido a mais de uma pessoa,

apenas um patrimônio tenha sido atingido. Por essa razão, mostra-se prudente

proceder ao overruling da jurisprudência deste Tribunal Superior, adequando-a à

firme compreensão do Pretório Excelso acerca do tema (AgRg no AREsp n.

2.119.185/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 13/9/2023, DJe

de 19/9/2023.).

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL PENAL. LATROCÍNIOS TENTADOS. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N.
182 DO STJ. RECURSO INTERNO. CORREÇÃO DAS DEFICIÊNCIAS DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. MÉRITO DO APELO NOBRE. ANÁLISE.
INVIABILIDADE. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DOS AGRAVOS NÃO
ULTRAPASSADO. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. UTILIZAÇÃO COMO
MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO INADMITIDO.
DESCABIMENTO. ILEGALIDADE MANIFESTA. CONSTATAÇÃO SPONTE
PROPRIA POR ESTA CORTE SUPERIOR. LATROCÍNIO.
RECONHECIMENTO DO CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO EM RAZÃO
DO NÚMERO DE VÍTIMAS ALVEJADAS. DESCABIMENTO.
OVERRULING DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ADEQUAÇÃO À JURISPRUDÊNCIA DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO.
1. Ausente a impugnação concreta ao fundamento da decisão agravada, que
não conheceu do agravo em recurso especial, tem aplicação a Súmula n. 182
do Superior Tribunal de Justiça.
2. Pela ocorrência de preclusão consumativa, mostra-se inviável buscar, no
agravo regimental, suprir as deficiências existentes na fundamentação das
razões do agravo em recurso especial.
3. Se o presente agravo regimental não foi conhecido, ficando inalterado o
não conhecimento do agravo em recurso especial, é inviável a análise das
questões suscitadas no recurso especial inadmitido.
4. Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o habeas
corpus de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem
ilegalidade flagrante. Não se presta como meio para que a Defesa obtenha
pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que não ultrapassou os
requisitos de admissibilidade.
5. Constatação de ilegalidade manifesta, a ser reparada, sponte propria, por
esta Corte Superior, e não por força de acolhimento de pedido ou recurso
defensivo, por força do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, em
relação ao Agravante, DIEGO ANTUNES SOARES, e aos Corréus PAULO

(e-STJ Fl.224)
D

o
cu

m
e

nt
o 

e
le

tr
ô

ni
co

 ju
n

ta
d

o 
ao

 p
ro

ce
ss

o
 e

m
 3

0
/0

1/
20

24
 à

s 
1

8:
1

0:
07

 p
e

lo
 u

su
á

rio
: S

IS
T

E
M

A
 J

U
S

T
IÇ

A
 -

 S
E

R
V

IÇ
O

S
 A

U
T

O
M

Á
T

IC
O

S

Documento eletrônico VDA39759101 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 30/01/2024 18:01:25
Publicação no DJe/STJ nº 3800 de 31/01/2024. Código de Controle do Documento: 63a65f11-e085-4ed5-807a-9450ccd7930f



ROBERTO SEVERO DO NASCIMENTO, HUGO GUILHERME CAPIEIRA
RODRIGUES e WILLIAN VENDRUSCOLO DE CORDOVA.
6. O entendimento adotado pelas instâncias ordinárias encontra respaldo na
jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que há
concurso formal impróprio no cr ime de latrocínio quando, não obstante
houver a subtração de um só patrimônio, o animus necandi seja direcionado
a mais de um indivíduo, ou seja, a quantidade de latrocínios será aferida a
partir do número de vítimas em relação às quais foi dirigida a violência, e
não pela quantidade de patrimônios atingidos.
7. No entanto, essa posição destoa da orientação do Supremo Tribunal
Federal, em suas duas Turmas, as quais têm afastado o concurso formal
impróprio, e reconhecido a ocorrência de crime único de latrocínio, nas
situações em que, embora o animus necandi seja dirigido a mais de uma
pessoa, apenas um patrimônio tenha sido atingido. Por essa razão, mostra-se
prudente proceder ao overruling da jurisprudência deste Tribunal Superior,
adequando-a à firme compreensão do Pretório Excelso acerca do tema.
8. No caso concreto, as instâncias ordinárias afirmaram que houve desígnios
autônomos em relação ao animus necandi, motivo pelo qual entenderam pelo
concurso formal impróprio, o qual deve ser afastado, nos termos do
entendimento do Supremo Tribunal Federal. No entanto, é inviável o
reconhecimento de crime único, porque foram atingidos dois patrimônios
distintos. Nesse contexto, deve ser reconhecida a prática de dois delitos de
latrocínio, na forma tentada, em concurso formal próprio, pois não foi
mencionado pelas instâncias ordinárias que também teria havido autonomia
de desígnios em relação às subtrações patrimoniais, mas tão-somente no
tocante ao animus necandi.
9. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus concedido, d e ofício, ao
Agravante, DIEGO ANTUNES SOARES, e aos Corréus PAULO ROBERTO
SEVERO DO NASCIMENTO, HUGO GUILHERME CAPIEIRA
RODRIGUES e WILLIAN VENDRUSCOLO DE CORDOVA para, afastando
a capitulação atribuída pelas instâncias ordinárias (três delitos de latrocínio
na forma tentada, em concurso formal impróprio), tipificar a conduta na
prática de dois delitos de latrocínio, na forma tentada, em concurso formal
próprio, ficando as penas redimensionadas nos termos do voto.
(AgRg no AREsp n. 2.119.185/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira
Seção, julgado em 13/9/2023, DJe de 19/9/2023.)

Assim, não obstante a pluralidade de vítimas, tendo em vista que houve

subtração patrimonial única, necessário o reconhecimento do crime único.

Entretanto, verifico que, não obstante o número de vítimas do latrocínio não

possa ser utilizado para configurar mais de um crime de latrocínio, o Supremo Tribunal

Federal entendeu que a quantidade de vítimas pode ser sopesado na primeira fase da

dosimetria da pena. Segundo entendimento acolhido por esta Corte, a pluralidade de

vítimas atingidas pela violência no crime de roubo com resultado morte ou lesão grave,

embora único o patrimônio lesado, não altera a unidade do crime, devendo essa

circunstância ser sopesada na individualização da pena, que, no caso, é de 20 (vinte) a

30 (trinta) anos. Precedentes. (HC 96736, Relator(a): TEORI ZAVASCKI, Segunda

Turma, julgado em 17-09-2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-193 DIVULG 01-10-

2013 PUBLIC 02-10-2013).
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Desse modo, de rigor a concessão da ordem, de ofício, para que a Corte a quo

proceda ao refazimento da dosimetria da pena, afastando o concurso formal impróprio,

podendo, conforme entendimento do STF, utilizar o número de vítimas como fundamento

para aumentar a pena-base.

Ante o exposto, com base no art. 34, inciso XX, do RISTJ, não conheço o

habeas corpus. Contudo, concedo a ordem, de ofício, para reconhecer o crime único

de latrocínio e determinar a remessa dos autos a quo a fim de que proceda à nova

dosimetria da pena do paciente.

Intimem-se.

Brasília, 30 de janeiro de 2024.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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